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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.°0825-051.060/80
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sessãode  06 de maio 	de1982	 ACORDÃO N.°  CS RF/02-0 . 023

Recurso n.° RP/201-0. 024

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido, SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: SODIR TRANSPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA.

ISTR - FATO GERADOR - A wte4tação ou execução
do setviço4 -iSctto geitadot do ttibuto, no	 tet
mo4 do att. 29 do D.L. n9 1.438/75 - complet-ci
-se com o ttanspotte do .s bens ate o ponto de. de4
tíno. Ttte/evante pata catactetízaçao da teLã
çao ttibutania que 04 me.smo tetonnem a. onige-M,
,cce_e a tecusa do destinat -ciAio em tece6e-lo4 ou

de não .6.ert, este., localizado.	 Incabi:ve/ o e4-
totno do impo„sto lançado potque, na	 hipõte4e,
não se coniguta a condiçao ptevísta no § 29 do
afttigo 19 do RISTR-Decteto n9 77.789/76.	 Recai._
so e,mecial pitovido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur-
so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fisca.-,,

por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso especial,/

Sala das -es ,Cia- em 06 de maio de 1982I	 \,"'
tftár

AMADOR O ' ' 4 ' 10(à FE-1 ÂND-- - PRESIDENTE

, _
	LOURIE'w	 ""'Zii- Do	 ,,ITO: - RELATOR

040,

LUIZ F RNANDO O k RA DE MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL

-SEGUE VERSO-



Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros

JOSÉ GERALDO DE SOUSA JÚNIOR, PAULO DE ALMEIDA, EDWALDO REIS DA SILVA

e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.

Ausente, justificadamente, os Conselheiros FRANCISCO MARTINS LEITE Cj

VALCANTE e PAULO CESAR DE liVILA E SILVA .1.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N° 0825-051.060/80

Recurso	 RP/201-0.024

Acorda° rlf: CSRF/02-0.023

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Sujeito Passivo: SODIR TRANSPORTADORA E DISTRIBUIDORA LTDA.

RELATÕRIO

O Douto Procurador-Representante da Fazenda Nacional, jun-

to ao 29 Conselho de Contribuintes, recorre para esta Camara Superior

de Recursos Fiscais de decisão daquele Colegiado que, pela maioria de

seus membros, deu provimento a recurso do sujeito passivo, por entender

que no ocorre o fato gerador do imposto sobre os serviços de transpor

te rodoviario intermunicipal e interestadual de pessoas e cargas (ISTO

quando a mercadoria transportada não e entregue ao destinatario, sendo
devolvida ao remetente.

Decidiu a maioria que o contrato de prestação de serviços

de transporte s6 se completa com a entrega da mercadoria ao destinata
rio. Se, por qualquer circunstancia, essa e devolvida ao remetente, o
objetivo do contrato não foi alcançado e, dessa forma, inocorre o fato

gerador do tributo. Justifica o entendimento com a interpretação ao ar—
tigo 29 do D.L. n9 1.438/75 o qual diz ser o fato gerador do ISTR 	 a

prestaçao ou execuçao dos serviços de transporte e, ainda, com o verbe—
te TRANSPORTE encontrado no AURÉLIO.

Como resultado dessa interpretação, considerou regular o

procedimento do contribuinte em cancelar os conhecimentos de cargaees—
tornar o registro do tributo feito no livro prOprio, deixando de o re—
colher.

A inconformidade do vencido esta expressada no voto de fls.

38/39. Fundamentalmente, insurge-se contra: (a) subordinação da efeti

vidade de ocorr"ancia do fato gerador a condiç2ies não estipu '..das na le /

-SEGUE
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(entrega da mercadoria, recebimento do frete e descumprimento do con

trato pelo destinatario);e (b) aceitação da pratica do estorno, que g

incompativel com a sistematica do tributo.

Da mesma forma, o recorrente rejeita a tese vencedora que

entendeu necessriasas condicionantes mencionadas, fatos estranhos

relação tributaria e que não podem influir na ocorr2ncia ou niodofa

to gerador da obrigação tributaria. Rejeita, igualmente, a pretensão

relativa ao estorno, uma vez que o dispositivo legal invocado (art.19,

§ 29, do regulamento) refere-se a serviço não prestado ou executado,

o que afasta o transporte realizado.

O sujeito passivo não ofereceu contra-razOes.

É o relatOrio.

VOTO do Conselheiro LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS - Re-

lator

São os seguintes os dispositivos legais e regulamentares

que interessam ã solução da lide:

(I) D.L. n9 1.438175:

"Att. 29 Fato Genadon do ISTR E a pte3tação ou	 execução
do3 3envíço3 de ttanlootte todovíatio de pu4oa5, ben3
metcadortía3 ou valoYte3 entte MunícIpío3, E3tado3, Textí
tõtío.s e Dí3t,Líto Fedetal, medíante a utílízação de veT
cu/o3 automotme3." (redação dada pelo D.L. n9 1.582/77)

(II) Decreto n9 77.789/76 (RISTR)

"Att. 10 	

§ 19 Con3ídena-4e ocotnido o ,ato geadon na data da e-
mi3ão do documento “3cal telativo ã pte3tação ou exe-
cução do3 4etvíço3 te3pectivo.

§ 29 Comptovada a não pnutação ou execução do3 4etvíço
podeta o conttíbuínte cance/at o documento cotte4ponden
te e e3totnat o ímpo3to lançado, obedecída3 a4 notma3 bal
xada3 pela Secitetatía da Rece,ty edeta/ (SRF)." (reda-
ção do Decreto n9 80.760/77 ,d

f,51 -SEGn-
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Tomando-se os conceitos e definições contidos nos atos le—
gais supracitados, tem-se que o fato gerador do tributo é a	 presta-

ção ou execução dos serviços de transporte. 	 Quando esses serviços são

ajustados entre partes (transportador e usuãrio), pressupbem a exis-

tência de um contrato, que poderá, ou não, ser escrito. Esse contra

to se aperfeiçoa no momento do ajuste e gera, para as partes, as obri

gaç -Oes nele estipuladas explicita ou implicitamente e, em conseqüên-

cia, as responsabilidades pelo inadimplemento.

Acordam os tratadistas de direito comercial que o "conta

to de ttawspotte aquele pelo qual uma pe44oct )5e comptomete a ttaws

pottat, medíante um pteço convencíonado, de um lugat pata °atito, de mo

do detetmínado, pe44oct.s. ou coias" (Walter T. Tavares, Direito Comer

cial, 4a. ed., 1976, citando ESCARRA).	 O contrato e, pois, para TRANS—
PORTAR, levar de um para outro lugar. Obviamente, tal transporte hã

de ser efetuado segundo requisitos pactuados para que a . mercadoria

chegue ao destino na quantidade e integridade com que foi recebida pe

lo transportador, que assume responsabilidade por perdas e avarias.

Da mesma forma, se ocorrer por culpa sua, responderã pela não entre-

ga.

Temos, assim, que os eventos posteriores ao inicio 	 do

transporte geram obri g ações e responsabilidades entre as partes.0 que

se discute - e	 importante para o deslinde da controversia-são os e-

feitos desses eventos posteriores na relação tributãria entre o Fisco

e o contribuinte. Entendo que são irrelevantes porque essa relação

jã se estabeleceu, em definitivo, no momento da ocorrência do fato ge

rador que, segundo a definição legal, foi o da data da emissão do do

cumento fiscal relativo ã prestação dos serviços.

No caso em exame, as conseqüências da falta de entrega das

mercadorias hão de ser resolvidas pelas partes, nos termos do contrato.

Tais conseqüências dizem respeito a elas, exclusivamente.	 A Fazenda

são completamente estranhas. 	 Quer, no entanto, o sujeito passivo as-

sociã-la aos resultados negativos de sua atividade.

Trata-se, nos autos, de contrato de exclusiv'.0e

	

	 para,

transporte de refrigerantes fabricados por uma das par .zom eNtre../

-SEGU
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direta a revendedores e consumidores a quem incumbe o pagamento 	 dos

fretes (cláusula primeira do contrato, fls. 4). 	 Essa condição é enfa

tizada na cláusula 11 (fls. 6), na qual se estipula que:

"11 - A PRIMEIRA CONTRATANTE não 4e te4pon4abí/íza	 pelo
pagamento do3 gtete4 da4 metcado/Lía3 ttan4pontada4,	 v4
quai.6 devetão 4et cobtados dinetamente do4 detínat-jutío
com a expedíção obtigatj itia do ne4pectívo /tecíbo;"

Alegando que nem sempre o valor do frete é recebido, seja

por não ser encontrado o destinatário, seja por este se recusar a re

ceber a mercadoria, entende o sujeito passivo que o serviço não foi

prestado ensejando, assim, o estorno dos valores escriturados a titu

lo de imposto. Tal procedimento se lhe afigura idêntico ao do apro-

veitamento do crédito dos produtos devolvidos ou retornados nos casos

de IPI e ICM.

O respaldo legal invocado é o texto do § 29 do artigo 19

do Decreto n9 77.789176, antes transcrito. Equivoca-se o contribuin

te. Quando a norma se refere a serviço não prestado ou não executado

quersignificar a hipótese em que o transporte não chega a ser inicia

do.	 Não é o que ocorreu no caso dos presentes autos. 	 O serviço foi

prestado pois a mercadoria foi transportada até o destino. Logo, im-

próprio o expediente do estorno. A espécie não guarda qualquer seme

lhança com o IPI,que se assenta no sistema de débitos e créditos, me

xistente no ISTR. Ademais, não há identidade entre a devolução ou re

torno de produtos industrializados e o retorno de mercadorias trans-

portadas por falta de consumação da entrega.

Resumindo, temos que, para efeitos tributários, ocorreu a

hipótese prevista na lei para caracterização do fato gerador.	 A não

entrega da mercadoria e o não recebimento do frete são fatos 	 estra-

nhos ã- relação tributaria entre o Fisco e o contribuinte e que 	 não

obstam o nascimento da obrigação tributaria.

pf,t Nessa conformidade, voto pelo provimento do recurso espe
JwI

cial.//

Sala das Sessões, em
-

LOURIERDES FIUZA	 5 SANTOS
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